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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração 
Cível nº 1079336-64.2022.8.26.0002/50000, da Comarca de São Paulo, em que 
é embargante A2 TRANSPORTES LTDA, é embargado JEAN DE OLIVEIRA 
SOUZA (JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 26ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS DIAS 
MOTTA (Presidente), MARIA DE LOURDES LOPEZ GIL E ANTONIO 
NASCIMENTO.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

CARLOS DIAS MOTTA
Relator

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração Cível nº 1079336-64.2022.8.26.0002/50000

26ª Câmara de Direito Privado

Embargante: A2 Transportes Ltda 

Embargado: Jean de Oliveira Souza 

Interessado: Sompo Seguros S.a

Comarca: São Paulo

Juíza: Cinara Palhares

Voto nº 32914

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acidente de trânsito. Inocorrência de 
contradição, omissão, obscuridade ou erro material. As alegações de culpa 
exclusiva ou concorrente do autor não merecem prosperar, pois, ainda que, 
no momento do atropelamento, o autor estivesse posicionado sobre a pista 
de rolamento, auxiliando na realização de reparos no veículo do seu 
genitor, que havia parado no local dos fatos em virtude de pane seca, nota-
se que a via onde ocorreu o atropelamento era dotada de duas faixas de 
trânsito com sentidos de direção opostos e o ônibus trafegava na faixa 
contrária àquela em que estava parado o veículo do genitor do autor, de 
sorte que havia espaço suficiente para o ônibus seguir o seu trajeto sem 
atingir o autor, desde que o motorista do coletivo mantivesse o domínio da 
direção e adotasse os cuidados indispensáveis à segurança do trânsito, 
como determina o artigo 28 do CTB, mas isso não ocorreu, tanto que, por 
ocasião do registro do boletim de ocorrência, o próprio motorista do 
coletivo relatou aos policiais militares que atenderam à ocorrência que, por 
problemas mecânicos, perdeu o controle da direção e veio a atropelar o 
autor. Diante da ocorrência de defeito na prestação de serviço de 
transporte rodoviário coletivo de passageiros pela ré A2 Transportes e da 
falta de demonstração de culpa vítima, verifica-se que a referida ré 
responde objetivamente pela indenização dos danos que o autor suportou 
em decorrência do acidente em discussão, consoante inteligência dos 
artigos 14 e 17, ambos do CDC. À época do acidente em discussão, o autor 
exercia a atividade de pedreiro, mas as lesões corporais que o referido 
litigante sofreu em razão do infortúnio, especialmente a fratura no seu 
ombro direito e a fratura na sua perna esquerda, que, inclusive, culminou 
na amputação de parte do membro inferior esquerdo, implicaram a 
diminuição da capacidade de trabalho da parte autora, razão pela qual a 
fixação da pensão vitalícia em seu favor era mesmo cabível, conforme o 
artigo 950 do Código Civil. Diante da significativa extensão do dano físico 
suportado (76,25%), a fixação da pensão no importe de dois salários 
mínimos por mês não se mostra excessiva, haja vista a completa 
incompatibilidade das sequelas do autor com a atividade laborativa que ele 
exercia antes do acidente. Verdadeira pretensão de modificação do 
julgado. Inviabilidade. Caráter infringente evidenciado. Embargos de 
declaração rejeitados. 
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Vistos.

Trata-se de embargos de declaração opostos em razão do v. 

acórdão de fls. 1.012/1.020, que negou provimento às apelações interpostas 

pela ré e pela seguradora denunciada.

Inconformada, a ré A2 Transportes opôs embargos declaratórios, 

sustentando, em síntese, que: as condutas imprudentes do autor e de seu 

genitor foram determinantes para a ocorrência do acidente; não houve 

comprovação de que o motorista do ônibus tenha agido de forma negligente, 

imprudente ou imperita; a pensão vitalícia não foi fixada em importância 

equivalente ao trabalho para o qual a vítima ficou inabilitada; os embargos 

declaratórios devem ser acolhidos para sanar os vícios apontados (fls. 01/06 do 

incidente nº 1079336-64.2022.8.26.0002/50000).

É o relatório.

Os pronunciamentos judiciais suscetíveis de reparação, em 

embargos declaratórios, são aqueles derivados de defeitos de exteriorização do 

julgado, previstas expressamente no artigo 1.022 do CPC.

Entretanto, não se vislumbra a ocorrência de contradição, 

omissão, obscuridade ou erro material no v. acórdão.

O v. acórdão destacou que as alegações de culpa exclusiva ou 

concorrente do autor não merecem prosperar, pois, ainda que, no momento do 

atropelamento, o autor estivesse posicionado sobre a pista de rolamento, 

auxiliando na realização de reparos no veículo do seu genitor, que havia parado 

no local dos fatos em virtude de pane seca, nota-se que a via onde ocorreu o 

atropelamento era dotada de duas faixas de trânsito com sentidos de direção 

opostos e o ônibus trafegava na faixa contrária àquela em que estava parado o 

veículo do genitor do autor, de sorte que havia espaço suficiente para o ônibus 

seguir o seu trajeto sem atingir o autor, desde que o motorista do coletivo 

mantivesse o domínio da direção e adotasse os cuidados indispensáveis à 
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segurança do trânsito, como determina o artigo 28 do CTB, mas isso não 

ocorreu, tanto que, por ocasião do registro do boletim de ocorrência, o próprio 

motorista do coletivo relatou aos policiais militares que atenderam à ocorrência 

que, por problemas mecânicos, perdeu o controle da direção e veio a atropelar o 

autor (fls.1.016/1.017).

Ademais, o v. acórdão destacou que, diante da ocorrência de 

defeito na prestação de serviço de transporte rodoviário coletivo de passageiros 

pela ré A2 Transportes e da falta de demonstração de culpa vítima, verifica-se 

que a referida ré responde objetivamente pela indenização dos danos que o autor 

suportou em decorrência do acidente em discussão, consoante inteligência dos 

artigos 14 e 17, ambos do CDC.

Além disso, o v. acórdão destacou que, à época do acidente em 

discussão, o autor exercia a atividade de pedreiro, mas as lesões corporais que o 

referido litigante sofreu em razão do infortúnio, especialmente a fratura no seu 

ombro direito e a fratura na sua perna esquerda, que, inclusive, culminou na 

amputação de parte do membro inferior esquerdo, implicaram a diminuição da 

capacidade de trabalho da parte autora, razão pela qual a fixação da pensão 

vitalícia em seu favor era mesmo cabível, conforme o artigo 950 do Código Civil.

O v. acórdão destacou, ainda, que, diante da significativa 

extensão do dano físico suportado (76,25%), a fixação da pensão no importe de 

dois salários mínimos por mês não se mostra excessiva, haja vista a completa 

incompatibilidade das sequelas do autor com a atividade laborativa que ele 

exercia antes do acidente (fls. 903).

Outrossim, cumpre salientar que o magistrado não é obrigado a 

versar sobre todas as alegações constantes nos autos, quando, por outros 

elementos do processo, já tiver encontrado fundamentos suficientes para 

amparar a sua decisão.

Desse modo, verifica-se que a reanálise pretendida tem finalidade 

meramente infringente, pois o que se pretende é a modificação do julgado. No 

entanto, o inconformismo da ré A2 Transportes com a solução dada ao litígio 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1079336-64.2022.8.26.0002/50000 - São Paulo - Voto nº 32914 - 5/5

não pode servir de fundamento para a oposição de embargos declaratórios.

E não constitui requisito ou pressuposto de um decisum a 

referência aos artigos de lei aplicados ao caso concreto, de tal sorte que não se 

verificou qualquer violação ou afronta a dispositivos constitucionais, 

processuais ou a normas especiais, ou ainda a súmulas deste E. Tribunal ou de 

Tribunais Superiores.

De qualquer forma, tendo em vista que os presentes embargos 

foram opostos na vigência do Código de Processo Civil de 2015, aplica-se o seu 

artigo 1.025, que consagra o prequestionamento ficto ou implícito dos embargos 

de declaração.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

CARLOS DIAS MOTTA
Relator
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